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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE
MENORES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL. UNIDADE
DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. CORRUPÇÃO DO MENOR
DECORRENTE DA PRÁTICA DO DELITO PATRIMONIAL. PRECEDENTES.
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo
que manteve a condenação por furto qualificado e corrupção de menores, aplicando o
concurso material de crimes.
2. Fato relevante. A recorrente, mediante uma única ação, praticou os crimes de furto
qualificado e corrupção de menores, sem comprovação de desígnios autônomos.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento ao
recurso de apelação, mantendo a condenação e a aplicação do concurso material de
crimes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se, no caso de prática de furto
qualificado e corrupção de menores mediante uma única ação, deve ser aplicado o
concurso formal de crimes, conforme previsto no art. 70 do Código Penal, em vez do
concurso material.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O reconhecimento do concurso formal é justificado pela unidade de ação e ausência
de desígnios autônomos, conforme previsto no art. 70, primeira parte, do Código Penal.
6. A aplicação do concurso formal prescinde de incursão probatória, especialmente
quando as instâncias ordinárias aplicaram o concurso material sem fundamentação
adequada.
7. A pena deve ser redimensionada com base na aplicação do concurso formal,
resultando em uma pena definitiva de 3 anos e 22 dias de reclusão, e 14 dias-multa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso provido.
Tese de julgamento: "1. O concurso formal de crimes deve ser aplicado quando há
unidade de ação e ausência de desígnios autônomos entre os delitos praticados. 2. A
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aplicação do concurso formal prescinde de incursão probatória quando não há
fundamentação adequada para o concurso material."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 70.

STJ, AgRg no HC 827.082/RJ, Rel. Min. SebastiãoJurisprudência relevante citada: 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, HC 636.02528/8/2023 31/8/2023
/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .9/2/2021 12/2/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos12/06/2025 18/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA48397115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 23/06/2025 15:38:59
Publicação no DJEN/CNJ de 01/07/2025. Código de Controle do Documento: 013233cf-9875-4a46-b7fd-302cc6fcc1e6



RECURSO ESPECIAL Nº 2197530 - SP (2025/0048975-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : R DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : V DE O C

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE
MENORES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL. UNIDADE
DE AÇÃO. AUSÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. CORRUPÇÃO DO MENOR
DECORRENTE DA PRÁTICA DO DELITO PATRIMONIAL. PRECEDENTES.
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo
que manteve a condenação por furto qualificado e corrupção de menores, aplicando o
concurso material de crimes.

2. Fato relevante. A recorrente, mediante uma única ação, praticou os crimes de furto
qualificado e corrupção de menores, sem comprovação de desígnios autônomos.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento ao
recurso de apelação, mantendo a condenação e a aplicação do concurso material de
crimes.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, no caso de prática de furto
qualificado e corrupção de menores mediante uma única ação, deve ser aplicado o
concurso formal de crimes, conforme previsto no art. 70 do Código Penal, em vez do
concurso material.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O reconhecimento do concurso formal é justificado pela unidade de ação e ausência
de desígnios autônomos, conforme previsto no art. 70, primeira parte, do Código Penal.
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6. A aplicação do concurso formal prescinde de incursão probatória, especialmente
quando as instâncias ordinárias aplicaram o concurso material sem fundamentação
adequada.

7. A pena deve ser redimensionada com base na aplicação do concurso formal,
resultando em uma pena definitiva de 3 anos e 22 dias de reclusão, e 14 dias-multa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso provido.

Tese de julgamento: "1. O concurso formal de crimes deve ser aplicado quando há
unidade de ação e ausência de desígnios autônomos entre os delitos praticados. 2. A
aplicação do concurso formal prescinde de incursão probatória quando não há
fundamentação adequada para o concurso material."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 70.
STJ, AgRg no HC 827.082/RJ, Rel. Min. SebastiãoJurisprudência relevante citada: 

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, HC 636.02528/8/2023 31/8/2023
/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .9/2/2021 12/2/2021

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por R DE S, com fundamento nas
alíneas  e  do permissivo constitucional, contra o acórdão proferido pelo Tribunal dea c
Justiça de São Paulo na Apelação Criminal n. 1502382-33.2023.8.26.0535, assim
ementado (fl. 282):

APELAÇÃO CRIMINAL FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE
AGENTES E CORRUPÇÃO DE MENORES Materialidade e autoria sobejamente
demonstradas nos autos Pedido de absolvição, por atipicidade, quanto ao delito de
corrupção de menores Impossibilidade Crime formal, que independe da
comprovação de prévia condição de corrompido do menor Inteligência da Súmula
500 do STJ Aplicação do princípio da consunção Descabimento A qualificação do
crime de furto, por decorrência do concurso de agentes, não se confunde e nem
absorve o delito de corrupção de menores, por se tratar de institutos jurídicos
distintos Reconhecimento da modalidade tentada Descabimento Desnecessidade
da posse mansa e tranquila ' ' percorrido na integralidade PrecedentesIter criminis
do STF e do STJ Condenações mantidas Penas inalteráveis Viviane que, malgrado
a primariedade e a confissão, permanece com a pena estabelecida no patamar de
piso à luz da Súmula nº 231 do STJ Inviabilidade de compensação integral entre a
reincidência e a confissão espontânea de Regiane Acusada multirreincidente
específica Insubsistente a pretendida aplicação do concurso formal entre os delitos
de furto qualificado e corrupção de menor, em homenagem ao entendimento
predominante nesta Colenda Câmara Consideração da recidiva para majorar a
pena na segunda fase da dosimetria, influenciar na fixação do regime prisional e
indeferir benefícios, que não configura ' . Recursos desprovidos.bis in idem'

No presente recurso, alega-se violação do art. 70 do Código Penal,
pretendendo-se seja reconhecido o concurso formal entre os delitos de furto qualificado
e corrupção de menores, com o consequente redimensionamento da pena aplicada.
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Ofertadas as contrarrazões (fls. 335/338), o Tribunal de origem admitiu o
recurso (fls. 340/341).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 354/357, pelo não conhecimento
do recurso, ante o óbice da Súmula 7 desse Superior Tribunal.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial comporta provimento.

Do exame acurado dos autos, verifica-se que a corrupção de menor se deu
em razão da prática do furto qualificado, uma vez que a recorrente, mediante uma só
ação, praticou dois ilícitos penais, não restando comprovada autonomia de desígnios.

Nesse sentido, o relator do acórdão impugnado consignou que, como
suscitado pela douta defesa, deveria ser reconhecido, in casu, o concurso formal de
crimes, haja vista que as rés, mediante uma única ação, praticaram dois crimes (furto e
corrupção de menores), não havendo comprovação, extreme de dúvidas, de que

(fl. 296). tenham agido com desígnios autônomos Contudo, este não é entendimento
que vem sendo sufragado por esta Turma Julgadora, de modo que, em homenagem ao

(fl. 297).princípio da colegialidade, fica preservada a incidência do concurso material 

Nesse contexto, impõe-se o reconhecimento do concurso formal, previsto no
art. 70, primeira parte, do Código Penal, uma vez presentes os seus requisitos:
unidade de ação e ausência de desígnios autônomos. A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS CONCEDIDO
LIMINARMENTE. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR.
CONTEXTO FÁTICO ÚNICO. CONCURSO FORMAL. RECONHECIMENTO.
PENA REDIMENSIONADA. REEXAME PROBATÓRIO. DESNECESSIDADE.
ILEGALIDADE MANIFESTA NA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA.
MANUTENÇÃO QUE SE IMPÕE.

1. Deve ser mantida a decisão hostilizada que concedeu liminarmente a
ordem, reconhecendo o concurso formal, uma vez que o delito de corrupção de
menor se deu em razão da prática do furto qualificado, pois a agravada, mediante
uma só ação, praticou dois ilícitos penais, não restando comprovada autonomia de
desígnios. Precedente.

2. Ademais, prescinde de incursão probatória o reconhecimento do concurso
formal, especialmente quando as instâncias ordinárias aplicaram o concurso
material sem a devida fundamentação da existência de condutas distintas e
desígnios autônomos. Precedente.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 827.082/RJ, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  – grifo nosso).28/8/2023 31/8/2023
 
PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.HABEAS CORPUS

INADEQUAÇÃO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CORRUPÇÃO DE MENOR.
DOSIMETRIA. CONCURSO MATERIAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO
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CONCURSO FORMAL ENTRE OS CRIMES. POSSIBILIDADE. DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS E PLURALIDADE DE CONDUTAS NÃO DEMONSTRADOS.
RECONHECIMENTO QUE PRESCINDE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. PENA MANTIDA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 70, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. REGIME FECHADO
JUSTIFICADO. PENA SUPERIOR A 8 ANOS. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis
Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC10/6/2020
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgRg no27/3/2020
HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -,30/10/2018
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.

2. O crime de corrupção de menor foi cometido no mesmo contexto fático e
momento da prática do crime de roubo, razão pela qual se mostra mais correto o
reconhecimento do concurso formal de crimes, uma vez que não restou
demonstrada, de forma concreta, a autonomia das condutas ou a precedência de
uma em relação à outra. Infere-se no caso que, mediante uma única ação, o
paciente praticou ambos os delitos, tendo a corrupção de menores se dado em
razão da prática do delito patrimonial. Sendo assim, de rigor o reconhecimento do
concurso formal.

3. Não há que se falar em reexame de provas, uma vez que a aplicação da
regra do concurso formal de crimes no presente caso amparou-se na narrativa dos
fatos constantes da própria sentença, donde se extrai que a autonomia entre os
crimes de roubo e de corrupção de menor e a pluralidade de desígnios - elementos
configuradores do concurso material de crimes - não restaram delineadas, tendo
ambos os delitos ocorridos no mesmo contexto fático.

4. Evidenciado que mantidas as penas impostas ao paciente e aplicada a
fração mínima de 1/6 sobre a reprimenda mais grave, a sanção penal resulta em
reprimenda superior à imposta caso aplicada a regra do concurso material,
devendo ser mantida a pena fixada pelas instâncias ordinárias, que utilizaram a
regra do art. 69 do CP, a teor do disposto no parágrafo único do art. 70 do Código
Penal.

5. Mantida a pena em patamar superior a 8 anos, correta a aplicação do
regime prisional fechado, a teor do disposto no art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.

6.  não conhecido. Ordem concedida de ofício, a fim de reconhecer oWrit
concurso formal entre os crimes de roubo e corrupção de menor, sem reflexos,
contudo, na pena imposta ao paciente, mantido o regime prisional fechado para o
desconto da reprimenda corporal.

(HC n. 636.025/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de  - grifo nosso).9/2/2021 12/2/2021

Ademais, prescinde de incursão probatória o reconhecimento do concurso
formal, especialmente quando as instâncias ordinárias aplicaram o concurso material
sem a devida fundamentação da existência de condutas distintas e desígnios
autônomos, como ocorrido na espécie.

Necessário, então, redimensionar a pena imposta. Fixada a penas
do delito de furto qualificado, em 2 anos, 7 meses e 15 dias de reclusão, mais 12 dias-
multa (fls. 206/207), e corrupção de menores, em 1 ano, 3 meses e 22 dias de reclusão
(fl. 207), reconhecido o concurso formal (art. 70 do CP), aplica-se a pena mais grave,
do furto qualificado, aumentada em 1/6, tornando-se a reprimenda definitiva em 3 anos

, mantidos os demais termos da sentença.e 22 dias de reclusão, e 14 dias-multa

Documento eletrônico VDA47428915 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 13/05/2025 20:38:03
Código de Controle do Documento: 827db15f-d5ce-4b62-88ee-40c28d6d9fde



Ante o exposto,  ao recurso especial para reconhecer adou provimento
existência de concurso formal entre os delitos de furto qualificado e corrupção de
menores, nos termos do art. 70, primeira parte, do Código Penal, redimensionando a
pena, nos moldes acima delineados.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.197.530 / SP
Número Registro: 2025/0048975-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15023823320238260535

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R DE S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : V DE O C

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.18/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 18 de junho de 2025
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